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1. Dados Cadastrais

Endereço

Pra Dom Oscar de Oliveira no31, Sâo Pedro
Cidade UF

Mariana MG

2. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade

ldentificação do Objeto

O presente projeto tem por objeto o custeio para a manutenção dos serviços de
acolhimento institucional e atendimenlo aos idosos residentes no Lar Santa Maria,

mantido pelas Obras Sociais de Auxílio à lnfância e à lt/laternidade Í\Ionsenhor
Horta.
Os recursos serão destinados à aquisição de gêneros alimentícios (açougue,

CNPJ nofrgão / organização da Sociedade civil (Convenente)

Obras Sociais de AuxÍlio a lnfância e a Maternidade
Monsenhor Horta

osmhsede@yahoo.com.br

EmailTelefone

(31) 3557-
1425

CEP

35420-206

Cargo

PresidenteM-7.324.689

c.t.

03r.683.456-44

CPFNome do Responsável
Legal

Aline Lage Santos
M izael

CEP

35420-087

Endereço do Responsável Legal

Rua do Seminário no298 A, Centro

Período de Execução

í 2 mesesProjeto de Custeio para Manutenção e
Qualificação dos Serviços de Acolhimento e
Atendimento à Pessoa ldosa.

Unidade Administrativa de
Apoio

Secretaria Municipal de Ação
Social

Vinculação Legal

13019t2014

adaria, hortifruti e su ermercado ,eacom radee UI amêntos ermanentes

DE PLANO DE TRABALHO

r. Í.)

-([so'

22 .389 .787 tO001-68

Telefone de Contato

(31) 987884033

Título do Projeto
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atendimentos restados aos idosos acolhidos la institu ao efu ncionários. i-:
Justificativa da Proposição

Prazo de Execução
1 2 meses

,()

O público-alvo direto do presente projeto são as pessoas idosas acolhidas no Lar
Santa Maria, instituição de longa permanência que oferece proteção social integral
a idosos em situaçáo de vulnerabilidade social.
De forma indireta, o projeto beneficia os colaboradores da instituição, que realizam
suas refeições no local de trabalho, contribuindo para a adequada execução das
atividades, organização dos serviços e garantia da qualidade do atendimento
prestado aos idosos.

Público Alvo

Estimativa de Pessoas Atendidas
60 ldosos e 57 Funcionários

Eta 1 ou u nrca
Valor do lnvestimento
R$ 94.686 75

A presente proposição justifica-se pela necessidade de garantir a continuidadà:ê â
qualidade dos serviços de acolhimento institucional e atendimento aos idosos
residentes no Lar santa Maria, mantido pelas obras sociais de Auxílio à lnfância e
à Maternidade Monsenhor Horta, entidade sem fins tucrativos que atua há anos na
proteção social de pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social.
A lnstituição de Longa Permanência para ldosos (lLpl) oferece atendimento
integral, assegurando moradia, atimentação adequada, cuidados básicos de saúde,
higiene, acompanhamento social e administrativo, conforme preconiza a política
Nacional de Assistência Social, o Estatuto da pessoa ldosa e as normativas do
SUAS. Para a manutenção desses serviços, a instituição depende de recursos
financeiros contínuos destinados ao custeio de despesas essenciais.
os recursos solicitados serão utilizados para a aquisição de gêneros alimentícios
(açougue, padaria, hortifruti e supermercado), fundamentais para garantir uma
alimentação balanceada e adequada às necessidades nutricionais dos idosos
acolhidos, bem como para a compra de equipamentos permanente (impressora e
notbooks), indispensável ao funcionamento administrativo, organização de
documentos, relatórios, prontuários e prestaÇão de contas da instituiçáo.
Ressalta-se que os custos operacionais para manutenção dos serviços de
acolhimento são elevados e permanentes, e a ausência de recursos compromete
diretamente a qualidade do atendimento, podendo impactar a segurança alimentar,
a organização administrativa e a continuidade dos serviços prestados. Dessa forma,
o apoio financeiro por meio deste projeto de custeio é essencial para assegurar
dignidade, cuidado e proteçáo social aos idosos acothidos, garantindo a
manutençâo regular das atividades institucionais pelo período proposto.

3, PLANO DE APLICAÇÃO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
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4. DESCRITIVO DAS DESPESAS
Planilha Anexada

5, OBJETIVOS, METAS E RESULTADOS

Í,
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Prazo de Execu o
Eta a2

Valor do lnvestimento

Objetivos:
'l . Assegurar alimentação adequada e balanceada aos idosos acolhidos,

por meio da aquisição regular de gêneros alimentícios (açougue, padaria,
hortifruti e supermercado).

2. Garantir a continuidade dos serviços de acolhimento institucional,
evitando a interrupção das atividades essenciais da lLPl.

3. Contribuir para a melhoria das condições de trabalho da equipe, de
forma indireta, por meio da oferta de alimentação durante a jornada
laboral, fortalecendo a organização e a execuÇão dos serviços.

4. Contribuir, para a conservação e manutenção do prédio.
5. Apoiar o funcionamento administrativo da instituição, por meio da

aquisição de equipamento permanente (impressora e notebooks),
necessário à organização de documentos, prontuános, relatórios e
prestação de contas.

6. Promover a dignidade, o bem-estar e a proteção social dos idosos,
conforme preconizam o Estatuto da Pessoa ldosa e a Política Nacional
de Assistência Social.

Metas
'1 . Garantir a oferta contínua de alimentação diária aos idosos

acolhidos no Lar Santa ÍVIaria durante todo o período de execução
do projeto.

2. Manter o funcionamento regular dos serviços de acolhimento
institucional, assegurando a continuidade do atendimento
integral aos idosos.

3. Executar 100% dos recursos financeiros previstos, conforme
plano de aplicação e orçamento apresentado.

4. Adquirir mensalmente gêneros alimentícios (açougue, padaria,
hortifruti e supermercado), de acordo com a programaçâo
financeira do projeto.

5. Adquirir 01 (uma) impressora e 2 (dois) notebooks para apoio
às atividades administrativas da instituição.

6. Assegurar condições adequadas para a execução das
atividades da equipe, contribuindo de forma indireta para a
qualidade do atendimento prestado aos idosos.

Resultados Esperados:
1. Manutenção contínua dos serviços de acolhimento institucional,

garantindo atendimento integral e ininterrupto aos idosos residentes no
Lar Santa Maria.
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6. FORMA DE EXECUÇAO DAS ATIVIDADES OU PROJETOS
A execução do presente projeto ocorrerá de forma contínua, ao longo do
período de vigência, conforme o plano de aplicação aprovado. Os recursos
financeiros serão utilizados para o custero das despesas essenciais à

manutenção dos serviços de acolhimento institucionale atendimento aos idosos
do Lar Santa [t/aria.
As atividades compreendem a aquisição mensal de gêneros alimentícios
(açougue, padaria, hortifruti e supermercado), destinados à preparação das
refeiçÕes diárias dos idosos acolhidos e, de forma indireta, dos colaboradores
durante a jornada de trabalho.
A compra de equipamento permanente (impressora e notebooks) será realizada
conforme necessidade administrativa, visando apoiar a organização de
documentos, prontuários, relatórios e prestação de contas da instituição. E a
compra de material de manutenção.
A execução financeira e administrativa do projeto será acompanhada pela
diretoria da instituiçâo, garantindo o uso adequado dos recursos, o cumprimento
do cronograma de desembolso e a transparência na aplicação dos valores,
conforme a legislação vigente.

7. DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS PARA AFERIçÃO DO CUMPRIMENTO

O cumprimento das metas será verificado por meio da análise de notas fiscais,
relatórios financeiros e administrativos, registros internos e acompanhamento
da coordenação, comprovando a correta aplicação dos recursos e a

continuidade dos servi restados aos idosos

8. DESTINAÇÃO DOS BENS DURÁVEIS REMANESCENTES
O bem durável adquirido será incorporado ao patrimÔnio da instituição e

utilizado exclusivamente para fins administrativos e institucionais, conforme
revisto no lano de trabalho.

2. OÍerÍa regular de alimentação adequada e balanceada aos rdosos
acolhidos, atendendo às necessidades nutricionais e contribuindo para a
saúde e o bem-estar.

3. Melhoria na organização e no funcionamento administrativb da
instituição, por meio da aquisição de equipamento permanénte
(impressora e notebooks)

4

5

6

Fortalecimento da qualidade do atendimento prestado aos idosos,
com reflexos positivos no cuidado diário e na rotina institucional.
Execução adequada e transparente dos recursos financeiros,
conforme plano de aplicação e orçamento apresentados.
Contribuição indireta para melhores condições de trabalho da
equipe, refletindo na continuidade e eficiência dos serviços ofertados
aos idosos.

9. RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS

DAS METAS
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TERMo DE coLABoRAçÃo Ne 02212026

TERMo DE cotABoRAçÃo QUE ENTRE sl CEIEBRAM o MUNIcíPlo

DE MARIANA E OBRAS SOCIAIS DE AUXíLIO A INFANCIA E A

MATERNIDADE MONSÉNHOR HORTA - LAR SANTA MARIA, PARA OS

FINS QUE ABAIXO ESPÉCIFICA.

O wtUtrttCÍptO DE MAR|ANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estêdual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro centro, cEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISÍRAçÃO púBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, luliano Vasconcelos Gonçalves,

e a orsanização da sociedade civil oBRAs soclAls DE AUXILIO A INFANCIA E A MATERNIDADE MONSENHOR

HORTA - LAR SANTA MARIA, com sede na Praça Dom oscar de oliveira, ne 31, Bairro são Pedro, Mariana/Mc,

CEp 35420-206, inscrita no CNPJ sob o ne 22.389J87 /000L-68, neste ato representado pelo Presidente Aline

Lage Santos Mizael, portador do cPF ne xxx.683.xxx-44, doravante denominada osc, doravante denominada

OSC, RESOLVEIM celebrar o presente TERMO DE COI-ABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

cúusuu pntnartnA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAT

o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposiçôes da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne !7.80612024, Decreto Municipal n0

72.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/1212O25 que dispõe sobre a Lei orçamentáriâ para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 4139/2026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei tederal ne 13.019/2021.

cúusuLA SEGUNDA - Do oBJETo

Constitui objeto do presente TERMO DE COLÁBORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO

púBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para custeios de açougue, hortifruti, padaria e supermercado

durante 6 (seis) meses e a aquisição de impressora e notebooks, definido no Plano de Trabalho, parte integrante

deste instrumento, independentemente de transcrição

cúusutA TERCETRe - oas coruprrÊuclAs E DA GEsrÃo

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLÂBORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da SEcRETARIA M uNICIPAL DE ASslsTÊNCIA SOCIAL que realizará o controle e fiscalização'

3.2 - Ficam reservados à sEcRETARtA MUNICIPAL DÊ ASSISTÊNCIA SOCIAL os direitos de assunção do objeto do

presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de

paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo

a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos rêsponsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oficial Eletrônico de

Mariana - DoElú serão os seguintes: GESTOR, Elenise Rodrigues vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3.4 - Ao Gestor quâliÍicado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 77,806/2024, em especial nos artigos 5 4;77 a'13; e 75 a 77

cúusut.l quaRTA - Do MoNIToRAMENTo E avAtlaçÃo
4.1 - A sistemáticê de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

seção Vll, do capÍtulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024'

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a osc com antecedência em retação à data dã visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.
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4 3 - As açôes de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificãr os resurtados da parceria,

44 - O acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4 5 - A comissão de Monitoramento e Avariação, designada por meio da portaria ne oo7, de oilor/2o25 e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A comissão de Monitoramento e Avariação homorogará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relêtório técnico de monitoramento e avariãção emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, s 1e, incisos I ao Vl, Decreto Munjcipal ne 11.g06/2024.

cúUsU[A qUINTA - Do VALoR GLoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÂo

5 1- Este instrumento envolve transferênciã de recursos financeiros da ADÍvllNlsrRAÇÃo púBLlcA paÍa a osc,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 94.6g6,74 (noventa e quatro mil seiscentos e
oitenta e seis reias e set€nta e quatro centavos), oriundos dos recursos financejros da sEcRETARIA MUNlctpAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL na dotãção orçamentária ne 08.002.08.244.0019.2.078 335043 recurso 1500.629 ficha
208, que serão depositados em conta bancária específica.

5 3 A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho aque se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5 4 Fica declarado pelo secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferjda em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUTA sExTA - PRAzo DE VIGÊNcIA E EFIcÁclÂ
6.1 - Éste instrumento entra em vigor a partir de 07 de maio de 2026 e terá vigência até 07 de maio de 2027_

6 2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente formalizada ejustificada, a ser apresentada à sEcRETARTA MUNrcrpAL DE AssrsrÊNcrA socrAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias
antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser arterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINTsTRAÇÃo púBUCA der causa a
atraso na execução do ob.ieto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6 4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação àosc

crÁusurA sÉTtMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos
71 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7 2 - No caso de o cronograma de desemborso prever mais de uma parcera de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

2
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7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 71.806/2024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARTA MUN tCtPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal

da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto Municipal ne

7t .806/2024i

7.2.4 - Nas parcerias cuja duraçâo exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser ãnterior à data prevista pêra a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parceria.

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA, atÍavés dâ SECRETARIA MUNICIPAt DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

5upramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

TÍabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.019/2014, no Decreto Municipal ns

17.806/2024, inclusive no que Íefere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitaçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisãr e julgar as contas apresentadas pela OSc;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulaçôes do Plano de Írabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de oÍício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO

PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ns 9.504/1997, e observar

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei

3

8.2 - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriai e

cúusurA orrAVA - DAs oBRrcAçÓEs:
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8.2 1- Executar a parceria com estrita observância ao plêno de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos paÍa pagamento de despesas previstas no aÍt.60, do Decreto lvlunicipal
ne L7.806/2024.

8 2.2 - Prestar contas da boa e Íegular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
11.806/2024, Capítulo Vt, Seções a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚ8LlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinçâo, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da leEislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - quando não for executado o objeto deste TÊRMO;

8.2 4.2 - Quando não for apresentadê, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto lvlunicipal ns 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformjdade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6 Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art, 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 52 do Decreto Municipal ne 77.A06/2024, para que a ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamênte para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipêl ne 1.806/2OZ4i

8.2 6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens g.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta abêrta para receber o recurso como exclusiva parê a sua movimentação, conforme ANEXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizâr-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de jnvestimento e de pessoal.

8.2.8- Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebídos da ADMINISTRAÇÃO PúBLICA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Respon5abilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAÇÃo púBLtcA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônu

4

8.2 4,3 - Quando os recursos forem utilizados em fínalidêde diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu
prazo de vigência;



u9

§PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA ''a%

MARIAtIA

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNtctpAL DE AsslsTÊNclA soctAl, do controle
lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos
relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociêis e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art. 8e do Decreto
Municipal ne 77.806/2024.

8.2.13. Não realizêr despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ns 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14,1, Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oÍiciais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

CúUSUtA NoNA _ DAs DEsPEsAs

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estritê observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pãgas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesasl

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceriaj

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviÇos contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto dê parceria;

9.3.2 - Pa9at, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específicê e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da pêrceria;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

5
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cúU5UtA DÉcIMA - DA PREsÍAçÃo DE coNTAS

10.1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a Íêse de apresentêção das contas, de respo nsabilidade da osc e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÂO PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl
do Decreto municipal ne 77.80612024, sem prejuízo da atuêção dos óÍgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser êpresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relêtório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ns 77.806/2024, e

deverá ser êpresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DÉ ASSISTÊNCIA SOCIAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonáncia com o cronograma de desembolso

aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE A55|STÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do
término da vigência da parceria, prorrogável por até L5 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia

dâ OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSc dêvêrá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNlCAr deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relêtório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 clc o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ns 71.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. SECRETARIA MUNIcIPAL DE ASslsTÊNclA soClAL, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de

contas de responsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relâtório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados duÍante a

execução do termoj

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análi5e da prestação de contas de que tÍata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

6
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7.2 a 7.2.4, deste tq mo, é condição indlspensável para a liberêção dos repêsses de recursos.

10.5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, êssegurado o contraditório e a ampla defesa, determinãrá
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstês nestê termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos aÍtigos 18 e seguintes.

cúusuu oÉcrue pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçõEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte dê osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art.
104 do Decreto Municipal n-o 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
refe.ido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescíndido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do DecÍeto Municipal ne tt.AO6l2O24.

11 21- Na ocorrência de denúncia, os partícipes seíão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntâriamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionêdora dos denunciantes.

1'!,2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2-1 - Nas hipótêses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadasj

L1 2'2.4 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2 5 - Verificação da ocorÍência de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especiã1.

cúusutA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçÕEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execuçâo e
âplicação deste termo serão de total responsâbilidade da OSC, ficando excluída quâlquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA.

CLÁUSUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUEt|cAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extÍato no Diário Oficial Eletíônico do
Município de Mãriana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINtsTRAÇÃo púBLtcA até 20 (vinte) dias apó5 a
assinatura.

cúusurA DÉctMA qUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participaçâo
da Procuradoria Geral do Município,

7
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A5 pêrtes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de iSual teor e foÍma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Juliano Vas Gonçalves
Prefeito u nicipa I

luliano o Barbosa
Secretário Mu de Assistência Social

Íestemunhês:

1

NOME/CPF

2

NOME/CPF

gub
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Dãb: rslo5/20r5 rr:r3:53 o30o
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Mariana, 06 maio de 2026.

Alinê Lage Santos Mizael
Lar Santa Mariâ
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, Arine Lage Santos Mizaer, portador do cpF n-o xxx.683.xxx-44, residente na Rua Do seminário,
ne299 CX A, bairro centro, Mariana/Mc, cEp 35420-087, na condição de presidente da osc oBRAs
SOCIAIS DE AUXILIO A INFANCIA E A MATERNIDADE MONSENHOR HORTA - LAR SANTA MARIA, CNPJ NS
22.389.787 /0007-68, DECLARO SOB A5 PENAS DA LEt:

a) Estar ciente de que é minha a responsabiridade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne !3.0L9/2014 e
do art.62 do Decreto Municipar na Lr.EO6/2024, bem como informar a ADMTNTsTRAÇÃo púBLrcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTsTRAçÂo púBLrcA efetuârá o depósito dos recursos,
unicamênte na conta bancária específica, nos termos decrarados na retra ,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAçÀo, em conformidade com o prano de Trabarho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prêstadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, sarvo na hipótese de impossibiridade de pagamento por quarquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalhoj

d) Estar ciente que, enquanto não utirizados, devo manter os recursos recebidos apricados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de apricação financeira de curto prazo.

Mariana, 07 de maio de 2026

gub
oo@m..to.r3iràdo digjtàh.nt
úJI{E LA6E S^I{TOS TEAE.
o.tà | 2s | 051 2026 L7:19 154{]íú
v€rifiqu€ênhit!s:/ álidár.iú.Coebr

Aline Lage 5ântos Mizael
Lar Santa Maria

Presidente da OSC


